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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO
DO MÉRITO.  SUBLEVAÇÃO DA PROMOVENTE.
PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.  TERMO  INICIAL.
CIÊNCIA  DA  QUITAÇÃO  ADMINISTRATIVA.
PRAZO DECENAL. ART. 205, DO CÓDIGO CIVIL.
REGRA DE TRANSIÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART.
2.028,  DO  MESMO  COMANDO  NORMATIVO.
INAPLICABILIDADE  DO  PRAZO  VINTENÁRIO
PREVISTO NO ART.  177,  DO CÓDIGO CIVIL DE
1916.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  A contagem do prazo prescricional deve ter início,
a partir da ciência dos efeitos decorrentes do ato de
quitação, ocorrido em 1993, pela via administrativa.
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- Sendo a presente demanda relativa à cobrança de
dívida  oriunda  de  apropriação  de  montante,
percebido em razão de serviços advocatícios, aplica-
se o disposto no art. 205, do Código Civil de 2002, ou
seja, o prazo decenal.

-  Segundo  a  regra  de  transição  do  art.  2.028,  do
Código Civil, não tendo transcorrido entre a data do
evento e a entrada em vigor do novo Código Civil,
mais  da  metade  do  prazo  prescricional  vintenário,
previsto  no  art.  177,  do  Código  Civil  de  1916,
observar-se  o  novo  lapso  prescricional  de  10  (dez)
anos, consoante as disposições do art. 205, do Código
Civil de 2002.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso. 

Maria  Rita  das  Neves ajuizou  a  presente  Ação
Ordinária  de  Cobrança,  em  face  de  Ricardo  Costa  Schafer,  sob  a  alegação  de
enriquecimento ilícito do seu então causídico, ora promovido, em decorrência de não
ter repassado o crédito que a autora fazia jus,  a  título de seguro DPVAT, o qual
percebeu administrativamente, por meio de instrumento procuratório.

Ricardo  Costa  Schafer  apresentou  contestação,  fls.
54/62,  arguindo a prejudicial  de prescrição e  refutando os argumentos suscitados
pela promovente na exordial.

A Juíza  a quo acolheu a prejudicial  de prescrição e
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extinguiu o feito com resolução de mérito, fl. 151, consignando os seguintes termos:

Ante o  exposto,  acolho a prejudicial  de  prescrição
para, em consequência, EXTINGUIR O FEITO COM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, a teor do art. 487, inc. II,
do CPC.
Condeno  a  autora  no  pagamento  de  honorários
advocatícios, que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais),
a teor do art. 20, § 4º do CPC,  mas cuja execução fica
suspensa, na forma do art. 12 da LAJ.

Inconformada, a parte autora interpôs  APELAÇÃO,
fls. 156/158, aduzindo, em síntese, a necessidade de reforma da sentença, haja vista a
inocorrência de prescrição, pois o termo inicial para contagem do prazo prescricional
é a partir do conhecimento do dano, nos moldes do art. 202, do Código Civil, e a
referida  ciência  se  deu  apenas  após  o  ajuizamento  da  ação  de  cobrança  nº
001.2010.000.763-0.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  fls.  164/166,
pugnando pela manutença da decisão recorrida, em razão dos valores postulados já
terem sido adimplidos, desde 1993, bem como pela existência de prescrição.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame das insurgências recursais.

Prosseguindo, a questão posta a desate gravita acerca
da ocorrência ou não da prescrição,  capaz de ensejar a extinção do processo com
julgamento do mérito, conforme entendeu a Magistrada singular.

Desta feita, a recorrente argumenta a inexistência de
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prescrição, sob o fundamento de ter tomado conhecimento do fato somente após o
ajuizamento da ação de cobrança nº 001.2010.000.763-0, porquanto a partir de então,
correria o prazo prescricional para o ajuizamento da ação, a fim de receber o seguro
DPVAT, percebido administrativamente, por meio de instrumento procuratório, pelo
ora recorrido.

Em que pese as alegações da apelante, entendo que
tais assertivas não merecem prosperar, isso porque, ao analisar o acervo probatório
contido  nos  autos,  a  autora  outorgou  poderes,  especificamente,  através  de
instrumento procuratório,  ao apelado,  para receber e  dar  quitação de pagamento
referente  à  indenização,  decorrente  do  seguro  DPVAT,  fl.  19,  inclusive  a  própria
demandante  afirma  em  sua  exordial,  que  concedeu  poderes  ao  promovido,  na
condição  de  seu  causídico,  para  ingressar  com  pedido  administrativo  junto  à
Seguradora, a fim de perceber o aludido seguro, fls. 04 e 20.

Nessa  senda,  no  meu  sentir,  a  promovente  teve
ciência inequívoca da quitação dos valores em 19/05/1993, fl. 17, data do pagamento,
administrativo, da indenização pela seguradora, e não após o ajuizamento da ação
ordinária  nº  001.2010.000.763-0,  em  11/01/2010,  isto  é,  quase vinte anos depois  do
fato.

Diante  desse  panorama,  para  efeito  de  início  de
contagem do prazo prescricional, deve ser observada a data de 19 de maio de 1993,
quando ocorreu a ciência dos efeitos decorrentes do ato de quitação, razão pela qual
resta prescrita a pretensão exordial.

Logo, sendo a presente demanda relativa à cobrança
de  dívida  oriunda  de  apropriação  de  montante,  percebido  em razão  de  serviços
advocatícios, deve ser aplicado o art. 205 do Código Civil de 2002, ou seja, o lapso
temporal de 10 (dez) anos.

Nesse sentido, colaciono o julgado a seguir

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C
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PEDIDO  DE  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
VALORES  NÃO  REPASSADOS  PELO
ADVOGADO.  INCIDÊNCIA  DAS  NORMAS
RELATIVAS À PRESCRIÇÃO INSCULPIDAS NO
CÓDIGO  CIVIL.  PRAZO  ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO DECENAL. VALORES RECEBIDOS
EM  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA  NÃO
REPASSADOS  A  REQUERENTE/APELADO.
INEXISTENCIA  DE  FATO  DESCONSTITUTIVO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA-. REJEIÇÃO DA
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  RECURSO
CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  Tratando-se  de
pretensão  de  cobrança  de  dívida  oriunda  de
apropriação  indevida  de  valores,  o  prazo
prescricional  é  de  dez  anos,  de  acordo  com  o
disposto  no  art.  205  cód.  Civil.  Logo,  a  pretensão
veiculada na presente ação não restou tragada pela
prescrição. Compete a recorrente desincumbir-se de
comprovar que os valores foram vertidos em favor
da  recorrida,  não  o  fazendo  mantém  hígida  a
obrigação  de  pagar  pelos  valores  indevidamente
retidos.  (TJSE;  AC  201600706012;  Ac.  4241/2016;
Primeira  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Elvira  Maria  de
Almeida Silva; Julg. 15/03/2016; DJSE 22/03/2016) 

Com efeito, o art. 205 do Código Civil de 2002, deve
ser analisado conjuntamente com o art. 2.028, do mesmo diploma legal.

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a 
lei não lhe haja fixado prazo menor. 
(...)
Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando
reduzidos  por  este  Código,  e  se,  na  data  de  sua
entrada  em  vigor,  já  houver  transcorrido  mais  da
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metade  do  tempo  estabelecido  na  lei  revogada.  -
negritei.

Dessa forma,  conclui-se que  quando da entrada em
vigor do atual Código Civil, em 11 de janeiro de 2003, não havia decorrido mais de 10
(dez) anos do evento,  ou seja,  mais  da metade do prazo prescricional  vintenário,
previsto  pelo  art.  177,  do  Código  Civil  de  1916,  porquanto  aplica-se  o  lapso
prescricional de 10 (dez) anos, consoante as disposições do art. 205, do Código Civil
de 2002.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça vaticina: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  PRESCRIÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  APONTAMENTO  INDEVIDO
DO  NOME  DO  DEVEDOR  EM  ÓRGÃOS  DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 1. Pretensão nascida de
ato  inquinado  como  ilícito  (apontamento  indevido
do  nome  do  devedor  em  órgãos  de  proteção  ao
crédito) ocorrido em fevereiro de 2001, ajuizando-se
a demanda indenizatória apenas em 15 de dezembro
de 2006. 2. Inaplicabilidade da prescrição vintenária
do  Código  Civil  de  1916  (Súmula  nº  39/STJ),  nos
termos da regra de transição do  art.  2.028 do novo
Código    Civil,  pois,  em 11  de  janeiro  de  2003,  não
havia passado mais de dez anos desde a data do fato.
3.  Início  de  nova  contagem  da  prescrição  trienal
prevista no art. 206, § 3º, IX, do   Código   Civil de 2002,
a  partir  de  11.01.2003,  expirando-se  em  janeiro  de
2006. 4. Prescrição também implementada com base
na regra do art. 27 do CDC, pois transcorrido o lapso
de  cinco  anos  em  fevereiro  de  2006.  5.  Agravo
regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.322.066;
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Proc. 2012/0091715-4; TO; Terceira Turma; Rel. Min.
Paulo  de  Tarso  Sanseverino;  DJE  28/10/2013)  –
destaquei.

À luz dessas considerações, vê-se que sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivos para reformá-la, haja vista
a ocorrência da prescrição, nos moldes do art. 205, do Código Civil de 2002.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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